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ARTIGO
MT E A AMAZÔNIA LEGAL

Saúde

Vacinação contra Influenza
inicia neste sábado em Tangará

MUTIRÃO DE VACINAÇÃO

A Secretaria Municipal 
de Saúde de Tangará da 
Serra, por meio da Coor-
denadoria de Vigilância 
Epidemiológica, realiza-
rá neste sábado, dia 9 de 
abril, um grande Mutirão 
de Vacinação com foco 
na vacina infantil contra 
a gripe e a Covid-19.

Na ação, que oficiali-
za o início da Campanha 
Nacional de Vacinação 
contra a Influenza, serão 
oferecidas vacinas contra 
a gripe para crianças de 
seis meses até cinco anos 
incompletos, assim como 
vacina Covid para as 
crianças a partir de cinco 

Neste primeiro dia 
serão imunizadas 
somente
as crianças

Vacinas contra a gripe para crianças de seis meses até cinco anos incompletos

anos e adultos.
“A campanha [de Vaci-

nação contra a Influen-
za], no Brasil, começou 
no dia 4. No nosso caso, 
iniciaremos no dia 9 so-
mente com crianças, e 
na segunda-feira, nas 
Unidades e Saúde, aos 
demais grupos”, expli-
ca o enfermeiro Fabrício 
Queiroz, responsável téc-
nico pela Vigilância Epi-
demiológica de Tangará 
da Serra, ao afirmar que 
a vacinação será aberta 
na próxima semana aos 
trabalhadores da saúde 
e idosos com mais de 60 
anos.

Já neste sábado, às 
crianças, a vacinação 
acontecerá no Campus 
Avançado do IFMT de 
Tangará da Serra, das 13h 
às 17h30. No local, have-
rá atrações como brin-
cadeiras, personagens, 
pinturas, guloseimas e 

outras atividades.
As crianças devem 

comparecer acompanha-
das dos pais ou responsá-
veis, de posse do cartão 
de vacina e documento 
pessoal.

VACINA CONTRA A 
INFLUENZA - A Cam-
panha Nacional de Vaci-
nação contra a Influenza 
iniciou em todo o país 
na segunda-feira, dia 4 
de abril. No Estado, con-
tudo, a campanha inicia 
oficialmente na segunda-
-feira, dia 11 de abril.

A meta do Estado de 
Mato Grosso para a va-
cinação contra influenza 
é de 1.104.012 pessoas 
do público-alvo. A meta 
preconizada é de vacinar, 
no mínimo, 90% de cada 
um dos grupos prioritá-
rios.

A primeira etapa da 
campanha segue até o dia 
02 de maio.

FABÍOLA TORMES / Redação DS

PREVENÇÃO

No mês de prevenção e 
combate à cegueira, conhe-
cido como Abril Marrom, 
as sociedades brasileiras 
de Retina e Vítreo (SBRV) 
e de Diabetes (SBD) se 
unem para mostrar à so-
ciedade e educar as pes-
soas sobre doenças que 
podem acometer os olhos 
e ser detectadas preventi-
vamente, para evitar per-
da irreversível da visão.

Abril Marrom alerta sobre doenças que 
podem levar à cegueira

ALANA GANDRA / Agência Brasil

“Ou você pode rever-
ter a condição e tratar, ou 
pode, detectando no está-
gio inicial, controlar para 
evitar que ela provoque 
dano”, disse o médico Fer-
nando Malerbi, coordena-
dor do Departamento de 
Saúde Ocular da SBD e di-
retor da SBRV. O marrom 
foi escolhido por ser a cor 
da íris (parte mais visível 
e colorida dos olhos) da 
maioria dos brasileiros.

Segundo o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE), o número de 
brasileiros com deficiência 
visual é de cerca de 6,5 
milhões. Dados do Atlas 
Vision, publicado pela In-
ternational Agency for Blin-
deness Prevention (IABV) 
em 2020, indicavam que o 
Brasil tinha estimativa de 
28,6 milhões de pessoas 
com perda de visão.

Para a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), 
80% das causas de defi-
ciência visual podem ser 
prevenidas ou tratadas.

Está tramitando a passos largos perante o Congresso Nacional 
o projeto de lei que exclui o Estado de Mato Grosso da área da 
Amazônia Legal, conceito criado na década de 1950 para orga-
nizar o planejamento econômico do País, abrangendo 5,2 mi-
lhões de quilômetros quadrados distribuídos por nove Estados, 
ou seja, entre o Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, 
Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão.
A proposta, portanto, tem o condão de alterar o Código Flo-
restal.
O objetivo da medida é reduzir a área de reserva legal a ser 
mantida no Estado. De acordo com o Código Florestal, todo 
imóvel rural deve manter um percentual específico de sua 
área com cobertura de vegetação nativa, assim denominada 
como reserva legal.
Pois bem, sem adentrar na discussão suscitada por ambienta-
listas no que tange resguardar o princípio de vedação ao retro-
cesso ambiental quando se trata de normas que flexibilizam 
as regras de proteção ao meio ambiente, é certo que a questão 
também deve ser vista sob a ótica do desenvolvimento indus-
trial.

Digo isto porque existe outra 
lei federal que também inclui o 
Estado de Mato Grosso na área 
da Amazônia Legal para fins de 
incentivos fiscais decorrentes 
de programas operacionalizados 
pela Superintendência de De-
senvolvimento da Amazônia, a 
SUDAM.
Por certo, é importante salientar 

que a Constituição Federal preconiza com eloquência a redu-
ção das desigualdades sociais e econômicas regionais, a qual é 
fomentada através de programas que atraem investimentos e, 
por consequência, empregos diretos e indiretos.
Nesse sentido, a mesma Carta Política diz ser vedado à União 
instituir tributo que não seja uniforme em todo o Território 
Nacional ou que implique distinção ou preferência em rela-
ção à Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detri-
mento de outro.
Entretanto, é admitida a concessão de incentivos fiscais desti-
nados a promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeco-
nômico entre as diferentes regiões do País.
Dentro desta concepção, denota-se que cabe ao Poder Públi-
co criar mecanismos para reduzir as desigualdades sociais, 
devendo de forma periódica aferir e controlar os efeitos das 
concessões de benefícios fiscais ao identificar as mazelas eco-
nômicas de regiões menos favorecidas, bem como de forma 
regular eleger aqueles empreendimentos que são prioritários 
para o desenvolvimento regional.
Assim, a diferença tributária é necessária porque não se pode 
comparar uma indústria sediada na região sul e sudeste do País 
com aquelas localizadas nos chamados Estados periféricos e 
longínquos dos grandes centros consumidores.
Diante disto, considerando que o direito cria suas próprias re-
alidades, caso seja aprovado o projeto lei que trata da altera-
ção do Código Florestal, deve contudo, ser mantida a lei que 
mantém o Estado de Mato Grosso na área da Amazônia Legal 
para fins dos programas de incentivos fiscais.

Victor Humberto Maizman é 
advogado e consultor jurídico tributário.
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